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Missão 
Providenciar, de forma autônoma e objetiva, serviços de avaliação e consultoria com 
o propósito de agregar valor à UFOP, otimizando a sistemática de controle dos 
processos e cooperando para a consecução dos objetivos institucionais. 
 
Avaliação 
O trabalho de avaliação, como parte da atividade de auditoria interna, consiste na 
obtenção e na análise de evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou 
conclusões independentes sobre um objeto de auditoria. Objetiva também avaliar a 
eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles 
internos relativos ao objeto e à Unidade Auditada, e contribuir para o seu 
aprimoramento.  
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QUAL FOI O 
TRABALHO 
REALIZADO PELA 
AUDIN?​
 

A Unidade de Auditoria Interna 
realizou uma avaliação de 
conformidade entre o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) 
com os normativos que regem a 
matéria, especialmente no que se 
refere a Pró-Reitoria de Graduação 
(PROGRAD) da Universidade Federal 
de Ouro Preto (UFOP). O escopo do 
trabalho incluiu a análise da 
conformidade das práticas 
institucionais com normativos 
aplicáveis, em especial no que tange à 
elaboração, revisão e monitoramento 
do PDI e seus respectivos indicadores 
estratégicos. 

 

A auditoria envolveu revisão 
documental, análise de normativos 
internos, solicitações de auditoria com 
os gestores responsáveis e aplicação 
de testes de auditoria para verificar a 
aderência dos processos às exigências 
normativas. Além disso, foram 
identificadas fragilidades nos 
mecanismos de governança e 
transparência, bem como 
oportunidades de melhoria na gestão 
estratégica da instituição. 

 

 POR QUE A UNIDADE DE AUDITORIA 
INTERNA REALIZOU ESSE TRABALHO?​
A realização desta auditoria foi motivada pela necessidade de 
avaliar a conformidade e a eficácia dos processos de 
planejamento estratégico da UFOP, em atendimento às 
disposições da Instrução Normativa nº 24/2020, do Ministério 
da Economia, e do Decreto nº 9.235/2017. O trabalho também 
integra o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT 
2024). 
 
Ademais, a auditoria responde a recomendações da 
Controladoria-Geral da União (CGU), que sugeriu a avaliação do 
alinhamento dos PDIs das IFES às diretrizes do Ministério da 
Educação (MEC), garantindo maior transparência e aderência 
das ações institucionais às metas estratégicas nacionais. 

  

 QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA 
UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA? 

QUAIS AS RECOMENDAÇÕES QUE DEVERÃO 
SER ADOTADAS? 

A auditoria identificou fragilidades nos processos de 
governança, monitoramento e transparência do PDI da UFOP. 
Constatou-se a inexistência de instância responsável pela 
avaliação e aprovação formal das readequações do PDI, a 
ausência de formalização das etapas e responsabilidades pelo 
seu monitoramento e a desatualização dos indicadores 
acadêmicos no sítio da PROGRAD. Além disso, verificaram-se 
inconsistências no PDI em relação ao Decreto nº 9.235/2017 e 
a falta de reporte dos resultados do monitoramento para 
instância de governança institucional, comprometendo a 
supervisão e o alinhamento estratégico da universidade. 

Diante dessas fragilidades, recomenda-se a segregação de 
funções no processo de readequação do PDI, assegurando que 
as atividades de revisão, monitoramento e aprovação sejam 
conduzidas por instâncias distintas. Além disso, deve-se 
formalizar as etapas e responsabilidades do monitoramento do 
PDI, estabelecer prazos para coleta e divulgação dos 
indicadores de desempenho e atualizar o documento para 
garantir conformidade com as exigências normativas.  
Por fim, é essencial disponibilizar publicamente o painel de 
monitoramento do PDI no site institucional e alinhar os 
dispositivos internos à Instrução Normativa nº 24/2020, 
garantindo que o monitoramento ocorra trimestralmente com 
análise de desvios e implementação de correções estratégicas.  
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INTRODUÇÃO 
O presente Relatório de Auditoria trata da avaliação da aderência do planejamento institucional das 
IFES (Instituições Federais de Ensino Superior) às diretrizes, metas e objetivos estratégicos, bem como 
outras políticas estabelecidas em normativos editados pelo MEC (Ministério da Educação), ação nº 01 
disposta no PAINT 2024 (Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna). 

A motivação surgiu inicialmente, por uma tarefa realizada pela Controladoria Geral da União no 
mapeamento dos objetos de auditoria, baseado em riscos, junto às instituições federais de educação 
superior. O resultado desse trabalho da CGU foi apresentado às auditorias internas e foi sugerida sua 
consideração para escolha dos objetos de auditoria, o que foi feito. Em atenção ao aprimoramento 
dos aspectos de governança das Instituições Federais de Ensino Superior, as Unidades de Auditorias 
Internas Governamentais do Estado de Minas Gerais entenderam pela realização de um trabalho 
conjunto, que pretende agregar significativo valor ao planejamento das organizações, cujo objeto 
selecionado foram as Políticas do MEC (incluindo metas e objetivos estratégicos) ao Planejamento 
das IFES. 

A Unidade de Auditoria Interna (AUDIN) buscou, junto ao site da UFOP, informações sobre as ações, 
metas e objetivos estratégicos elencados no Plano de Desenvolvimento Institucional PDI 
UFOP(2016-2025).  

O PDI UFOP "tem por objetivo orientar uma gestão participativa, planejada, sustentável e com o 
compromisso de integrar e aprimorar continuamente as atividades de ensino, pesquisa, extensão e 
estímulo à inovação da Instituição", conforme explicativo acerca da metodologia adotada para a sua 
concepção. Seu texto final foi aprovado e está disposto na Resolução CUNI nº 1845, em 20 de 
setembro de 2016. 

O documento foi elaborado pela comunidade universitária em processo que a participação se deu 
especialmente pelo site, registrando mais de 5 mil acessos e 500 contribuições, por meio de reuniões 
de grupos responsáveis pelos eixos temáticos e de audiências nos três campi da Universidade.  

O PDI UFOP (2016-2025) é facilmente localizado no site institucional, no entanto, as informações 
sobre as atividades desenvolvidas pela UFOP para atingir as metas e objetivos estabelecidos no PDI 
encontram-se nos Relatórios de Gestão anual, o que dificulta o acompanhamento pelo cidadão, além 
de não ser o melhor instrumento para retratar a situação de forma atualizada. Somente no final da 
gestão 2021-2025, e após o início deste trabalho de auditoria, foi disponibilizado temporariamente 
no site da UFOP o painel com o Sistema de Medição de Desempenho demonstrando a evolução dos 
indicadores no decorrer dos anos de vigência do PDI UFOP 2016-2025. E mesmo assim, importante 
pontuar que o SMD não está no endereço eletrônico vinculado ao PDI, o link está inserido em uma 
notícia institucional dificultando sua localização. 

Feitas tais considerações, apresenta-se as seguintes questões de auditoria que norteiam a avaliação: 

a) A elaboração do PDI UFOP (2016-2025) está em conformidade com as normativas 
aplicáveis? 

b) O PDI UFOP está alinhado ao PPA (Plano Plurianual) contemporâneo e considera as metas, 
diretrizes e objetivos do MEC? Decreto nº 9.739/2019, Art. 2º, §1º, VI.  

c) Os objetivos estratégicos elencados no PDI são monitorados e publicizados? IN nº 24/2020, 
Art. 7º.  
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RESULTADOS DOS EXAMES 

1. Ausência de avaliação e aprovação do processo de readequação do PDI 
UFOP pelo Conselho Universitário (CUNI). 
1.1 - Contextualização 
O PDI é um documento fundamental para a gestão das universidades federais, pois estabelece as 
diretrizes, metas e estratégias institucionais. Como o PDI atual abrange um período longo, 2016-2025, 
este trabalho de auditoria direcionou a atenção para o processo de readequação e revisão do 
documento, uma vez que a avaliação da aprovação do PDI não agregaria valor neste momento. Já o 
processo de revisão periódica do PDI é essencial para garantir que ele permaneça alinhado às 
necessidades acadêmicas, administrativas e sociais da instituição. 
 
1.2 - Situação identificada 
De acordo com a Resolução CUNI Nº. 1846, as revisões periódicas do PDI competem à Comissão 
Permanente de Execução, Revisão e Acompanhamento do PDI UFOP 2016-2025 (COPERA) e devem 
ocorrer a cada dois anos. Ressaltando as informações repassadas pelo Pró-Reitor de Planejamento e 
Administração, a primeira revisão do instrumento, foi iniciada em outubro de 2019, momento em 
foram realizadas reuniões ao longo do ano com os membros para discussão e organização de coleta 
de informações e dados. A revisão foi interrompida em função da pandemia e retomada em 2022. E 
foi em 2022, o ano em que foi elaborada a primeira avaliação dos resultados e identificada a 
necessidade de mudanças, principalmente com relação às metas e indicadores. 
 
Em continuidade à avaliação, a equipe da Pró-Reitoria de Planejamento e Administração (PROPLAD), 
juntamente com a comissão e chefia das áreas estruturantes, trabalharam em uma proposta, cujo 
objetivo era mitigar parte dos problemas encontrados no documento original.  Considerando toda 
complexidade e extensão da atividade, um novo sistema de medição de desempenho (SMD) foi 
aprovado pela COPERA em 31 de janeiro de 2024. O relatório com os dados consolidados do período 
foi divulgado em 19 de fevereiro de 2025.   
 
Mesmo com a descrição da sequência de atividades, não foram apresentadas evidências que 
comprovem a articulação com a instância superior responsável por avaliar e aprovar formalmente o 
processo de revisão ou readequação do PDI, que atualmente é o Conselho Universitário.  
 
1.3 - Possíveis consequências 
Falta de Transparência e Governança 
Sem a definição de uma instância específica, o processo pode ficar fragmentado, sem clareza sobre a 
responsabilidade de análise e aprovação das mudanças no PDI. 
 
Dificuldade na Implementação de Melhorias 
Sem um fluxo definido para revisar e aprovar alterações, melhorias necessárias podem ser 
postergadas ou implementadas de forma inconsistente. 
 
Comprometimento da Qualidade e da Execução das Metas 
Não havendo instância de controle, não haverá supervisão e garantia que as revisões estejam em 
conformidade com as diretrizes do Ministério da Educação (MEC) e com os interesses da comunidade 
acadêmica. 
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1.4 - Conclusão 
Na prática, percebe-se que a instância que propõe a revisão do PDI, a COPERA, é a mesma instância 
que monitora o alcance dos indicadores e aprova a readequação e revisão das metas e ações traçadas 
para o período. 
 
Conforme disposto no Estatuto da UFOP, a elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional 
pode ser realizada por comissões permanentes constituídas para esse fim, no entanto, essa atividade 
deve ser ratificada pelo Conselho Universitário (CUNI). 
 
A descentralização de atividades é essencial para fortalecer a governança institucional e assegurar 
que o planejamento da UFOP reflita, de forma eficiente e transparente, os desafios e necessidades da 
universidade, após a avaliação e controle realizados por instância hierarquicamente superior 
conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 24/2020. 

2. Ausência de formalização pela COPERA das etapas e responsabilidades do 

monitoramento do PDI UFOP. 

2.1 Contextualização  
A Instrução Normativa nº 24, de 18 de março de 2020, emitida pela Secretaria de Gestão e 
Desempenho de Pessoal do Ministério da Economia, estabelece diretrizes para a gestão estratégica e 
o monitoramento dos objetivos institucionais no âmbito da administração pública federal. Essa 
normativa reforça a necessidade de acompanhamento contínuo dos objetivos estratégicos, 
garantindo maior transparência, eficiência e alinhamento das ações institucionais às políticas públicas 
e ao interesse social. 

De acordo com o § único do art. 7º IN 24/2020, o monitoramento deverá ser feito, no mínimo a cada 
trimestre, com ênfase nos eventuais desvios observados em relação aos objetivos e projetos com 
metas e entregas previstas para o trimestre findo e principalmente no intuito de antecipar problemas 
e tomar as ações necessárias para o alcance das metas e entregas do trimestre seguinte. 

O monitoramento dos objetivos estratégicos é essencial para avaliar o desempenho da organização 
em relação às metas estabelecidas. No caso de instituições públicas, esse acompanhamento garante 
que as ações planejadas estejam sendo executadas de forma eficiente e que os recursos públicos 
sejam utilizados de maneira responsável. 

2.2 Situação encontrada 
A responsabilidade pelo monitoramento anual do alcance dos indicadores do PDI UFOP 2016-2025 é 
da COPERA (Resolução CUNI 1846), contudo, ao longo de todo o processo, o monitoramento dos 
objetivos foi auxiliado pela PROPLAD/COPAV e apresentado nos Relatórios de Gestão da instituição, 
visto que não há um processo formal e estruturado de monitoramento que acompanhe o progresso e 
o desenvolvimento das atividades e ações estipuladas por um período, com prazos definidos para a 
coleta e divulgação de informações e dados, com atribuição de responsabilidades para a aferição dos 
indicadores. 
 
2.3 - Possíveis consequências: 
Falta de clareza na execução e acompanhamento do PDI 
Sem uma definição formal de etapas e responsáveis, os setores envolvidos podem ter dificuldades 
para entender suas atribuições no monitoramento do PDI. Isso pode resultar em dissonância na 
execução das ações estratégicas e atrasos na implementação de melhorias. 
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Dificuldade na correção de rumo 
Sem uma estrutura formal de monitoramento, erros e desvios podem ser identificados tardiamente, 
dificultando a adoção de medidas corretivas eficazes, isso pode impactar diretamente a qualidade 
acadêmica e administrativa da instituição. 
 
Riscos de inconsistências e falhas na governança 
A ausência de formalização pode comprometer a transparência e a reputação institucional, 
dificultando a prestação de contas aos órgãos reguladores e à sociedade. 
 
 
2.4 - Conclusão 
Necessário alinhar os dispositivos internos (Resolução CUNI nº 1846) à IN nº 24/2020. Para além da 
necessidade normativa de um monitoramento trimestral, é relevante enfatizar a necessidade de um 
monitoramento com ênfase nos eventuais desvios observados em relação aos objetivos e projetos 
com metas e entregas previstas, com o objetivo de antecipar problemas e tomar as ações necessárias 
para o alcance das metas e entregas do período seguinte. É necessário para aprimoramento da 
governança. 
 
Também é importante que o resultado do monitoramento seja objeto de ferramentas de gestão 
estratégica, com a disponibilização de painéis de indicadores, para acompanhamento sistemático pela 
comunidade acadêmica e cidadãos interessados. Afinal, o painel com o Sistema de Medição de 
Desempenho foi disponibilizado temporariamente no final da gestão 2021-2025, e após o início deste 
trabalho de auditoria. 
 

3. Inconsistências no PDI em Relação aos Requisitos Normativos – 
Decreto 9.235/2017, Art. 21. 
3.1 - Contextualização 
O PDI é um documento estratégico essencial para a governança universitária, servindo como 
referência para o planejamento e a gestão da instituição. Sua elaboração deve observar normativos 
específicos, como a Instrução Normativa nº 24/2020 e o Decreto nº 9.235/2017. O Art. 21 do Decreto 
em apreço determina o conteúdo mínimo, elementos, que o PDI conterá.  
 
3.2 - Situação identificada 
A PDI da UFOP revelou inconformidades em relação ao disposto no Decreto nº 9.235/2017, 
especificamente nos seguintes incisos do artigo 21: 
Inciso I - missão, objetivos e metas da instituição em sua área de atuação e seu histórico de 
implantação e desenvolvimento.  
O item 1.3 do PDI apresenta a missão, visão e valores da instituição e, no Capítulo 10, são descritos 
objetivos, metas, ações e indicadores. No entanto, o documento não disponibiliza o histórico de 
implantação e desenvolvimento dos objetivos e metas. 
Inciso II - projeto pedagógico da instituição, que conterá, entre outros, as políticas institucionais de 
ensino, pesquisa e extensão.  
O Capítulo 2 do PDI apresenta o projeto pedagógico institucional, abordando as políticas de ensino 
(graduação e pós-graduação) e a política de extensão. Contudo, o documento apenas menciona a 
existência dos projetos e as unidades responsáveis por sua execução, sem apresentar 
detalhadamente a política institucional no PDI ou link de acesso aos mesmos. 
Inciso III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de seus cursos, 
com especificação das modalidades de oferta, da programação de abertura de cursos, do aumento de 
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vagas, da ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, da previsão de abertura de campus 
fora de sede e de polos de educação a distância.  
Não há no PDI um cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de 
seus cursos, incluindo a especificação das modalidades de oferta, programação de abertura de 
cursos, aumento de vagas e ampliação das instalações físicas. Adicionalmente, a seção 9 do PDI 
(Metodologia de Elaboração), na página 82, informa que tais dados estariam disponíveis no site 
(http://www.pdi.ufop.br), porém a página indicada não está acessível. 
Inciso VI - perfil do corpo docente e de tutores de educação a distância, com indicação dos requisitos 
de titulação, da experiência no magistério superior e da experiência profissional não acadêmica, dos 
critérios de seleção e contratação, da existência de plano de carreira, do regime de trabalho, dos 
procedimentos para substituição eventual dos professores do quadro e da incorporação de 
professores com comprovada experiência em áreas estratégicas vinculadas ao desenvolvimento 
nacional, à inovação e à competitividade, de modo a promover a articulação com o mercado de 
trabalho.  
O Capítulo 3 do PDI aborda o perfil do corpo docente a partir da página 41, apresentando a 
composição, a evolução quantitativa de 2007 a 2016 e a titulação do quadro docente. Entretanto, não 
há informações sobre: 

✔​ Perfil dos tutores da educação a distância; 

✔​ Experiência no magistério superior e experiência profissional não acadêmica dos docentes; 

✔​ Procedimentos para substituição eventual dos professores; 

✔​ Incorporação de professores com experiência em áreas estratégicas vinculadas ao 

desenvolvimento nacional, inovação e competitividade. 
Inciso VII - organização administrativa da instituição e políticas de gestão, com identificação das 
formas de participação dos professores, tutores e estudantes nos órgãos colegiados responsáveis pela 
condução dos assuntos acadêmicos, dos procedimentos de autoavaliação institucional e de 
atendimento aos estudantes, das ações de transparência e divulgação de informações da instituição e 
das eventuais parcerias e compartilhamento de estruturas com outras instituições, demonstrada a 
capacidade de atendimento dos cursos a serem ofertados; 
O Capítulo 4 trata da organização administrativa da UFOP e apresenta as competências das unidades 
administrativas. No entanto, o documento não aborda: 

✔​ As políticas de gestão referentes à participação de professores, tutores e estudantes nos 

órgãos colegiados responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos; 

✔​ Procedimentos de autoavaliação institucional e atendimento aos estudantes; 

✔​ Ações de transparência, divulgação de informações institucionais e parcerias com outras 

instituições. 
Inciso VIII - projeto de acervo acadêmico em meio digital, com a utilização de método que garanta a 
integridade e a autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais 
 O PDI não apresenta um projeto de acervo acadêmico em meio digital que assegure a integridade e 
autenticidade das informações contidas nos documentos originais. 
Inciso IX - infraestrutura física e instalações acadêmicas, que especificará: 
a) com relação à biblioteca: 1. acervo bibliográfico físico, virtual ou ambos, incluídos livros, periódicos 
acadêmicos e científicos, bases de dados e recursos multimídia; 2. formas de atualização e expansão, 
identificada sua correlação pedagógica com os cursos e programas previstos; e 3. espaço físico para 
estudos e horário de funcionamento, pessoal técnico-administrativo e serviços oferecidos; e  
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b) com relação aos laboratórios: instalações, equipamentos e recursos tecnológicos existentes e a 
serem adquiridos, com a identificação de sua correlação pedagógica com os cursos e programas 
previstos e a descrição de inovações tecnológicas consideradas significativas; 
O Capítulo 6, na página 63, aborda a infraestrutura da UFOP, incluindo bibliotecas e laboratórios. 
Contudo, há lacunas em relação aos seguintes aspectos: 

✔​ Bibliotecas: O documento informa apenas a quantidade e localização das bibliotecas, sem 

apresentar dados sobre acervo bibliográfico virtual, formas de atualização do acervo, 
disponibilidade de espaços físicos para estudo, horário de funcionamento e composição do 
corpo técnico; 

✔​ Laboratórios: Apenas há a listagem dos laboratórios existentes, sem detalhamento sobre 

instalações, equipamentos, recursos tecnológicos e sua correlação pedagógica com os 
cursos e programas. 

Inciso XI: No Capítulo 1, item 1.4.1, nas páginas 18 e 19, são abordados o ensino de graduação e os 
polos presenciais. Entretanto, o documento não descreve: 

✔​ Infraestrutura física, tecnológica e de pessoal projetada para a sede e polos de educação a 

distância; 

✔​ Metodologias e tecnologias adotadas e sua correlação com os projetos pedagógicos dos 

cursos previstos; 

✔​ Capacidade de atendimento do público-alvo da educação a distância. 

 
3.3 - Possíveis consequências 
Ausência do histórico de implantação e desenvolvimento da instituição (Inciso I) 
Dificuldade na compreensão da evolução institucional e na avaliação do impacto das ações ao longo 
do tempo. Além disso, prejuízo à transparência e à prestação de contas da universidade. 
 
Deficiência na apresentação das políticas institucionais de ensino, pesquisa e extensão (Inciso II) 
Falta de clareza sobre as diretrizes institucionais para a comunidade acadêmica e órgãos reguladores. 
Risco de desalinhamento entre as políticas institucionais e as práticas acadêmicas. 
 
Inexistência de cronograma de implantação e desenvolvimento institucional e de cursos (Inciso III) 
Dificuldade no planejamento estratégico e operacional da instituição. 
Impacto na abertura de novos cursos e na alocação de recursos humanos e financeiros. 
 
Incompletude das informações sobre o perfil do corpo docente e tutores da EAD (Inciso VI) 
Risco de não atendimento aos requisitos regulatórios de qualificação docente. 
Dificuldade no planejamento de capacitação e contratação de profissionais. 
 
Deficiências na descrição da organização administrativa e políticas de gestão (Inciso VII) 
Falta de clareza sobre os processos internos e formas de participação da comunidade acadêmica. 
Impacto na governança e na transparência institucional. 
 
Ausência de projeto de acervo acadêmico digital (Inciso VIII) 
Risco de comprometimento da preservação e acessibilidade de documentos acadêmicos essenciais. 
Vulnerabilidade a perdas de informações relevantes. 
 
Deficiências nas informações sobre infraestrutura física, bibliotecas e laboratórios (Inciso IX) 
Dificuldade na avaliação da capacidade de atendimento aos estudantes e professores. 
Impacto na qualidade da oferta educacional e no suporte ao ensino e pesquisa. 
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Incompletude das informações sobre oferta de EAD (Inciso XI) 
Falta de clareza sobre infraestrutura, metodologias e capacidade de atendimento do ensino a 
distância. 
Risco de não conformidade com os requisitos regulatórios do MEC. 
 
3.4 - Conclusão 
A análise do PDI da UFOP evidenciou lacunas no atendimento aos requisitos mínimos exigidos pelo 
Decreto nº 9.235/2017, comprometendo a sua função como instrumento de planejamento 
estratégico e gestão institucional. De certo, a aprovação do PDI UFOP é anterior à publicação do 
Decreto nº 9.235/2017 o que abre espaço para essas inconsistências, no entanto, a instituição não se 
atentou à necessidade de atualização e revisão do PDI para atendimento às novas exigências 
normativas. 
 
A ausência de informações essenciais pode impactar negativamente a transparência, a governança 
acadêmica e a tomada de decisões estratégicas. Diante dos riscos identificados, torna-se imperativa a 
que o novo PDI esteja em conformidade com as normas vigentes sobre o assunto, consolidando-se 
como um planejamento institucional robusto e eficaz. 
 

4. Indicadores acadêmicos desatualizados no sítio da PROGRAD. 
4.1 - Contextualização 
A transparência e a atualização contínua dos indicadores acadêmicos são demonstrações de uma 
gestão eficaz do ensino superior. A divulgação de dados atualizados permite que gestores, docentes, 
discentes e a comunidade acadêmica em geral tomem decisões embasadas, promovendo melhorias 
contínuas no ensino e na administração universitária. No âmbito da Universidade Federal de Ouro 
Preto (UFOP), a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) é responsável por disponibilizar informações 
relevantes sobre o desempenho acadêmico e os resultados institucionais.  
 
4.2 - Situação identificada 
Durante a análise dos dados relacionados à Graduação, foi realizada uma consulta na página oficial da 
PROGRAD. Constatou-se que a seção "Indicadores e Relatórios" contém informações desatualizadas, 
sendo a última atualização registrada anterior ao ano de 2010. Essa defasagem compromete a 
confiabilidade dos dados, dificultando a análise de desempenho acadêmico e a definição de 
estratégias para aprimoramento da graduação. 
 
4.3 - Possíveis consequências 
 
Comprometimento da transparência institucional 
A falta de atualização reduz a transparência e pode impactar a credibilidade da universidade perante 
órgãos reguladores e a sociedade. 
 
Impacto na avaliação institucional 
A desatualização dos indicadores pode prejudicar a universidade em rankings acadêmicos e processos 
de acreditação. 
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4.4 - Conclusão 
A indisponibilidade de indicadores atualizados na seção "Indicadores e Relatórios" da PROGRAD 
compromete a gestão acadêmica da UFOP, prejudicando a transparência, a prestação de contas e a 
tomada de decisões estratégicas baseadas em evidências. 
 

5. Fragilidades no monitoramento de indicadores do PDI 
5.1 - Contextualização 
O PDI da UFOP estabelece os objetivos estratégicos da instituição para o período de 2016-2025. A 
Instrução Normativa nº 24/2020, em seu artigo 7º, determina que os objetivos estratégicos devem 
ser monitorados por meio de indicadores que evidenciem sua evolução ao longo do tempo. 
 
5.2 - Situação identificada 
A evolução dos indicadores do PDI é documentada, mas a divulgação em relatórios de gestão 
demonstra a evolução em um período menor que o período de vigência do PDI (2016-2025). Além 
disso, de acordo com ofício recebido, há um painel no Power BI contendo os indicadores inicialmente 
estipulados, porém, na análise preliminar, não foi identificado um link de acesso a esse painel no site 
da UFOP. Até o momento, não há divulgação pública desse painel no portal institucional. 
 
5.3 - Possíveis consequências 
A ausência de divulgação do painel de indicadores pode comprometer a transparência institucional, 
dificultando o acesso da comunidade acadêmica e dos órgãos de controle às informações de 
monitoramento do PDI. Além disso, a apresentação dos dados em períodos reduzidos pode limitar a 
análise da efetividade das ações estratégicas ao longo do ciclo completo do plano. 
 
 
5.4 - Conclusão 
Embora a UFOP documente a evolução dos indicadores do PDI, a divulgação temporária do Sistema 
de Medição de Desempenho somente no final da gestão 2021-2025 demonstrou a preocupação de 
formalizar o painel como uma prestação de contas da gestão.  
 
No entanto, a apresentação dos dados de forma periódica, tempestiva e contínua é essencial para a 
promoção do controle social e o acompanhamento da execução do planejamento estratégico.  

6. Revisão periódica do PDI insuficiente 
6.1 – Contextualização 
O PDI da UFOP estabelece as diretrizes estratégicas da instituição e deve ser revisado periodicamente 
conforme previsto na Resolução CUNI nº 1846. A responsabilidade pela revisão é da Comissão 
Permanente de Planejamento e Avaliação Institucional (COPERA), com suporte da PROPLAD e demais 
áreas envolvidas. 
 
6.2 - Situação identificada 
De acordo com ofício encaminhado pelo Pró-Reitor de Planejamento, a primeira revisão do PDI foi 
iniciada em outubro de 2019, mas sofreu atrasos devido à pandemia, sendo retomada apenas em 
2022. Durante essa retomada, identificou-se a necessidade de ajustes nas metas e indicadores do 
plano. Para mitigar os problemas identificados, a COPERA aprovou, em 31 de janeiro de 2024, um 
novo Sistema de Medição de Desempenho (SMD). O relatório consolidado da revisão está em fase de 
finalização, com previsão de divulgação até fevereiro de 2025, ou seja, 12 meses após aprovação do 
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SMD. 
 
6.3 - Possíveis consequências 
A demora na revisão periódica do PDI resulta na aplicação de metas e estratégias desatualizadas, 
comprometendo a efetividade do planejamento estratégico da UFOP. Além disso, a ausência de 
revisões tempestivas pode impactar a alocação de recursos e o cumprimento dos objetivos 
institucionais, gerando possíveis desvios em relação ao direcionamento estratégico estabelecido. 
 
6.4 - Conclusão 
A interrupção e o atraso no processo de revisão do PDI dificultam a adaptação da instituição a novas 
demandas e desafios. A implementação do novo SMD pode contribuir para uma maior efetividade na 
avaliação e acompanhamento do planejamento estratégico, desde que sua aplicação ocorra de 
maneira sistemática e o relatório seja disponibilizado com maior celeridade.  
 

RECOMENDAÇÕES 

1.​ Segregação de funções para o PDI 
Implementar a segregação das responsabilidades de execução (revisão e/ou readequação, 
monitoramento) e aprovação em instâncias distintas, assegurando que cada etapa do processo seja 
conduzida por unidades ou pessoas diferentes. 
 
Achados n°: 1 

2.​ Formalização de etapas e responsáveis pelo monitoramento do 
PDI 

Revisar o artigo 1º, inciso V, da Resolução CUNI nº 1.846, a fim de estabelecer que o monitoramento 
do PDI e de suas revisões seja realizado, no mínimo, a cada trimestre. O monitoramento deve 
enfatizar a análise de eventuais desvios em relação aos objetivos e projetos com metas e entregas 
previstas para o trimestre findo. Ademais, recomenda-se a formalização interna das etapas e 
responsabilidades desse monitoramento. Este processo deve incluir a definição de prazos específicos 
para a coleta, análise e divulgação das informações e dados, também é necessário a atribuição de 
responsabilidades claras para a aferição e validação dos indicadores de desempenho. 
 

Achado n°: 2 

3.​ Revisar e atualizar o PDI 
Revisar e atualizar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), de forma a garantir a plena 
aderência aos requisitos do Art. 21 do Decreto 9.235/2017. Estabelecendo um cronograma para a 
adequação do documento, com prazos e responsáveis definidos, assegurando a devida 
implementação das exigências normativas. 
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Considerando o PDI UFOP 2016-2025 também como uma possibilidade de aprendizado para 
aprimorar, diversificar ou seguir premissas semelhantes na construção de um novo PDI, como 
melhoria de processo sugere-se formalizar e documentar, os processos de elaboração do novo PDI. 

 

Achados n°: 3. 

4.​ Atualização dos indicadores acadêmicos no sítio da PROGRAD 
Implementar um plano de atualização contínua dos indicadores e relatórios da PROGRAD 
disponibilizados em sua página oficial, estabelecendo prazos periódicos para revisão e 
publicação das informações. Além disso, sugere-se que sejam adotadas medidas para 
garantir a integridade e a acessibilidade dos dados, bem como a utilização de ferramentas 
automatizadas que facilitem a atualização e a extração de dados relevantes. 
 
Achados n°: 4 

5.​ Monitoramento das metas e indicadores do PDI 
Implementar mecanismos eficazes para garantir a transparência na divulgação da evolução dos 

indicadores do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) ao longo de toda a vigência do PDI 

(2016-2025). Adicionalmente, recomenda-se a inserção do link de acesso ao painel de indicadores no 

site institucional, facilitando o acompanhamento por toda a comunidade acadêmica e demais partes 

interessadas. 
 

Achados n°: 5 

6.​ Monitoramento e atualização do PDI 
Assegurar a transparência na divulgação da evolução dos indicadores do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), garantindo que as informações sejam claras, acessíveis e atualizadas 
periodicamente. Além disso, é fundamental que os dados apresentados permitam o 
acompanhamento contínuo dos resultados ao longo de toda a vigência do plano, possibilitando a 
avaliação do desempenho institucional e o aprimoramento das estratégias adotadas. Recomenda-se, 
centralizar em um único endereço eletrônico o PDI e os temas correlatos, incluindo ferramentas e 
painéis de monitoramento, sistemas de medição de desempenho, entre outros. 
 

Achados n°: 6  
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